
148  Diário da República, 1.ª série — N.º 7 — 10 de janeiro de 2013 

  

Pedido de pagamento de rendas, encargos e despesas

u rosIntervenientes

Pessoa Colectiva

NIPC

Denominação

Endereço de correio electrónico 

Morada 

País de morada 

Localidade 

Código Postal

Dependentes: 31

  

Pedido de pagamento de rendas, encargos e despesas

Listagem de Bens 

Tipo de Bem 

Descrição:

Dependentes: 33

Data:

Assinatura

  

Referências  
1 É essencial que preencha os campos de domicílio/morada com a máxima precisão, desde logo porque estes elementos têm que corresponder aos constantes do

contrato de arrendamento. A correta identificação da morada e contactos do requerido permitem uma maior celeridade na condução do procedimento. Preencha
estes elementos da forma mais completa possível. Dados como o código postal podem ser obtidos em www.ctt.pt. 

2 Neste caso, e se o arrendatário for casado, deve ser indicado, no local próprio, como requerido o cônjuge do arrendatário que não seja parte do contrato de
arrendamento. 

3 Tribunal competente para todas as questões suscitadas no âmbito do Procedimento Especial de Despejo é o da situação do locado (n.º 7 do art.º 15.º-S da Lei n.º
6/2006, de 27 de fevereiro).

4 Art.º 15.º-B, n.º 2, al. e). Face ao fundamento invocado devem ser apresentados os documentos relativos a cada situação sendo imprescindível para qualquer deles o
contrato de arrendamento. 

5 Juntar o acordo de revogação celebrado por escrito - Art.º 15.º, n.º 2, al. a) da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro. 
6 Juntar comprovativo da comunicação do senhorio prevista no n.º 1 do Art.º 1097.º do Código Civil. 
7 Juntar comprovativo da comunicação do arrendatário prevista no n.º 1 do Art.º 1098.º do Código Civil. 
8 Juntar comprovativo da comunicação prevista na al. c) do Art.º 1101.º do Código Civil ou da comunicação prevista no n.º 1 do Art.º 1103.º do Código Civil juntamente

com os documentos previstos no n.º 2 do mesmo artigo ou, sendo caso disso, de cópia da certidão a que se refere o n.º 7 do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 157/2006,
de 8 de agosto. 

9 Juntar comprovativos das comunicações da iniciativa do senhorio e o documento de resposta do arrendatário previstas nos n.ºs 3 e 4 do Art.º 1098.º do Código Civil. 
10 Juntar comprovativo da comunicação prevista no n.º 2 do Art.º 1084.º do Código Civil bem como, quando aplicável, do comprovativo, emitido pela autoridade

competente, da oposição à realização da obra. 
11 Juntar comprovativo da comunicações previstas no n.º 2 do artigo 1084.º do Código Civil. 
12 Valor correspondente à renda atual. No caso de desocupação de um conjunto de imóveis o valor a indicar deverá corresponder à soma das rendas dos mesmos.
13 Em caso afirmativo deverá juntar a comunicação ao arrendatário do montante da dívida. 
14 Deve ser apresentado o respetivo documento. 
15 Deve invocar com todo o rigor a disposição legal em que assenta a isenção e, se necessário, juntar documento que comprove a situação de isenção. 
16 A designação será efetuada no momento da conversão do requerimento em título para desocupação do locado ou, caso tenha sido apresentada oposição, quando

for comunicado ao BNA a respetiva decisão judicial favorável ao requerente. 
17 A validade desta designação há-de ser confirmada aquando da conversão em título para desocupação do locado ou, caso tenha sido apresentada oposição, quando

for comunicado ao BNA a respetiva decisão judicial. Se nesse momento a designação não for válida, o BNA designará, para proceder à desocupação, agente de
execução ou notário, ou, caso tal não seja possível, oficial de justiça. 

18 Indique se a entidade pagadora dos honorários do agente de execução ou do notário está sujeita a retenção. 
19 Indique sempre o nome completo do requerente/senhorio. No caso de este ser pessoa coletiva, indique-o tal como consta do cartão de identificação de pessoa

coletiva. Sendo pessoa individual, indique-o como consta do Bilhete de Identidade/Cartão do Cidadão. Estes campos são de preenchimento obrigatório. No entanto,
caso não seja constituído mandatário é essencial que indique os seus contactos telefónicos e de correio eletrónico para que se torne mais facilitado o contacto com o 
agente de execução. Deve preencher um exemplar desta secção do requerimento por cada requerente/senhorio. 

20 É essencial a correta indicação do número fiscal. Verifique o número introduzido por confronto com o cartão de identificação fiscal. 
21 Deverá indicar o seu endereço de correio eletrónico se pretender receber comunicações por esta via sobre o processo. 
22 Deve apresentar documento comprovativo. 
23 Deve apresentar documento comprovativo. Dispõe do prazo de 5dias, a contar da notificação da decisão definitiva da Segurança Social que lhe indeferiu o pedido de

apoio judiciário, para efetuar o pagamento da taxa de justiça devida sob pena de extinção do PED ou, caso já tenha sido constituído título para desocupação do
locado, de pagamento de valor igual a 10 vezes o da taxa devida. 

24 Deve invocar com todo o rigor a disposição legal em que assenta a isenção e, se necessário, juntar documento que comprove a situação de isenção. 
25 Deve ser junta a respetiva procuração. 
26 Indique sempre o nome completo do arrendatário/requerido. No caso de este ser pessoa coletiva, indique-o tal como consta do cartão de identificação de pessoa

coletiva. Sendo pessoa individual, indique-o como consta do Bilhete de Identidade/Cartão do Cidadão. Estes campos são de preenchimento obrigatório. É 
conveniente que indique todos os elementos disponíveis para que se torne mais facilitado o contacto com o agente de execução/notário. Deve preencher um
exemplar desta secção do requerimento por cada arrendatário/requerido. 

27 Deverá preencher este campo caso esteja a indicar cônjuge do arrendatário que, não sendo parte do contrato de arrendamento, deva também intervir como
requerido. 

28 Se possível é importante a correta indicação do número fiscal. 
29 Deve ser entregue o documento comprovativo da convenção de morada, caso esta não resulte do contrato de arrendamento. É essencial que preencha os campos

de morada com a máxima precisão, para que todas as comunicações possam fazer-se sem dificuldades. 
30 Deve preencher um exemplar desta secção do requerimento por cada outro interveniente. 
31 Para as dependências entre outros intervenientes pode escolher um dos tipos: Testemunha, Entidade Patronal, Legal Representante, Interveniente Acidental, Fiador,

Patrono ou Patrocínio/Representação. 
32 Para cada bem indicado, nos tipos de bens, deve escolher um dos tipos: Imóvel, Veículo, Bem Móvel, Quota em Sociedade, Salário, Depósito Bancário, Título não

depositado, Crédito, Outro direito, Aeronave, Navio ou Embarcação, Renda, Abono, Valor Mobiliário Depositado ou Estabelecimento Comercial. Deve preencher um
exemplar desta secção do requerimento por cada bem. 

33 Para a relação de dependentes entre bens e intervenientes, pode escolher um dos tipos: Credor, Administrador, Devedor do Crédito, Titular, Possuidor do Bem,
Locatário, Entidade Pagadora ou Detentor do Título. 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE
E DA SEGURANÇA SOCIAL

Decreto-Lei n.º 3/2013
de 10 de janeiro

A atual situação financeira do País, nomeadamente aten-
dendo ao agravamento fiscal previsto pelo Orçamento 
do Estado para 2013, determina que durante esse ano, os 
subsídios de férias e de Natal dos trabalhadores do setor 
privado sejam pagos em duodécimos, como forma de ate-
nuar o impacte da subida de impostos.

Pelas mesmas razões justifica -se que o montante adicio-
nal pago em dezembro das pensões de invalidez, velhice e 
sobrevivência atribuídas pelo sistema de segurança social 
sejam pagos em duodécimos durante o ano de 2013.

Medida similar deve, ainda, ser aplicada no caso do 
subsídio de Natal dos aposentados, reformados e demais 
pensionistas da Caixa Geral de Aposentações (CGA), bem 
como do pessoal na reserva e o desligado do serviço a 
aguardar aposentação ou reforma.

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 26 de maio.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — O presente diploma aprova, para o ano de 2013, o 
regime de pagamento do montante adicional das pensões de 
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invalidez, velhice e sobrevivência, atribuídas pelo sistema 
de segurança social, relativo ao mês de dezembro, e do 
subsídio de Natal dos aposentados, reformados e demais 
pensionistas da Caixa Geral de Aposentações (CGA).

2 — O regime fixado no presente diploma não é aplicá-
vel às pensões automaticamente atualizadas por indexação 
à remuneração de trabalhadores no ativo, que ficam sujeitas 
às medidas previstas na Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezem-
bro, para o subsídio de Natal destes trabalhadores.

3 — O regime fixado no presente diploma tem natureza 
imperativa e excecional, prevalecendo sobre quaisquer 
outras normas, especiais ou excecionais, em contrário e 
sobre instrumentos de regulamentação coletiva de traba-
lho e contratos de trabalho, não podendo ser afastado ou 
modificado pelos mesmos.

Artigo 2.º
Pensionistas do sistema de segurança social

1 — Em 2013, o pagamento do montante adicional das 
pensões de invalidez, velhice e sobrevivência atribuídas 
pelo sistema de segurança social, referente ao mês de de-
zembro, é realizado em duodécimos.

2 — Para as pensões iniciadas durante o ano, o primeiro 
pagamento incluirá obrigatoriamente o montante referente 
aos duodécimos do montante adicional que já se tenham 
vencido.

3 — Nas situações de cessação da pensão, os mon-
tantes pagos a título de montantes adicionais de pensão 
consideram -se devidos e como tal não são objeto de res-
tituição.

Artigo 3.º
Aposentados, reformados e demais pensionistas

da Caixa Geral de Aposentações

1 — Os aposentados, reformados e demais pensionistas 
da CGA, bem como o pessoal na reserva e o desligado do 
serviço a aguardar aposentação ou reforma, independen-
temente da data de passagem a essas situações e do valor 
da sua pensão, têm direito a receber mensalmente, no ano 
de 2013, a título de subsídio de Natal, um valor correspon-
dente a 1/12 da pensão que lhes couber nesse mês.

2 — O direito a cada duodécimo do subsídio de Natal 
vence -se no dia 1 do mês respetivo.

3 — O subsídio de Natal do pessoal na situação de 
reserva e do pessoal desligado do serviço a aguardar apo-
sentação ou reforma é pago pela entidade de que dependa 
o interessado, com base no valor indicado na comunicação 
prevista no artigo 99.º do Estatuto da Aposentação.

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 1/2013/A

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores resolve, nos termos da alínea a) do artigo 34.º da 
Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro, aprovar o Programa do 
XI Governo Regional dos Açores.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Au-
tónoma dos Açores, na Horta, em 22 de novembro de 
2012.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís. 

4 — Ao valor do subsídio de Natal que couber em cada 
mês é deduzida a contribuição extraordinária de solida-
riedade, aplicando -se a taxa percentual que couber a uma 
pensão de valor igual a doze vezes o valor do referido 
subsídio mensal, bem como as quantias em dívida à CGA, 
e as quotizações para a Direção -Geral de Proteção Social 
aos Trabalhadores em Funções Públicas (ADSE).

5 — Os descontos obrigatórios que incidam sobre o 
subsídio de Natal, nomeadamente penhoras e pensões de 
alimentos, que não correspondam a uma determinada per-
centagem deste, mas a um montante pecuniário fixo, são 
deduzidos pela totalidade ao valor do subsídio de Natal, lí-
quido da contribuição extraordinária de solidariedade e das 
retenções na fonte a título de IRS e sobretaxa, das quantias 
em dívida à CGA e das quotizações para a ADSE.

Artigo 4.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação e produz efeitos entre 1 de janeiro de 
2013 e 31 de dezembro de 2013.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de de-
zembro de 2012. — Pedro Passos Coelho — Vítor Louçã 
Rabaça Gaspar — Luís Pedro Russo da Mota Soares.

Promulgado em 8 de janeiro de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 9 de janeiro de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 




